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ATA N.º 11/2026 – 15-07-2026 

 
 Aos quinze dias do mês de julho de 2026, pelas 14h00, na sala das sessões 
do Conselho Superior da Magistratura, reuniu-se em sessão da Secção de 
Assuntos Gerais do Conselho Permanente Ordinário do mesmo Conselho, em 
sessão urgente, com a presença dos Excelentíssimos Senhores: 
 
VICE-PRESIDENTE Juiz Conselheiro Dr. Luís Miguel Ferreira de Azevedo 

Mendes 
VOGAL ELEITO PELOS 
MAGISTRADOS JUDICIAIS: 

Juiz de Direito Dr. Tiago Rafael da Silva Moura Pires 
Pereira 

VOGAL ELEITO PELA 
ASSEMBLEIA DA 
REPÚBLICA: 

Dr. António José Barradas Leitão 

JUIZ SECRETÁRIO: Juíza de Direito Dra. Ana Cristina Dias Chambel Matias 
 

* 
Consigna-se que o Sr. Vice-Presidente, Juiz Conselheiro Dr. Luís Miguel Ferreira de 
Azevedo Mendes, o Dr. Tiago Rafael da Silva Moura Pires Pereira e Conselho e o Dr.  
António José Barradas Leitão encontram-se presentes na sala de reuniões deste 
Conselho. 
 
 

* 
Em conformidade com a deliberação (extrato) n.º 755-A/2026, publicada no D.R. n.º 
128, II série, de 06-07-2026, foi nomeada Juíza Conselheira do Supremo Tribunal de 
Justiça a Exma. Senhora Dra. Ana Isabel de Azeredo Rodrigues Coelho Fernandes 
da Silva, a qual se encontrava a exercer funções como vogal deste Conselho eleita 
no ato eleitoral que teve lugar no dia 12 de abril de 2023, a que alude o art.º 137.º, 
n.º 1, alínea c), do Estatuto dos Magistrados Judiciais, funções essas que cessam 
com a referida nomeação, sendo substituída pelo suplente, Juiz Desembargador 
Mário Jorge dos Santos Branco Coelho, nos termos do artigo 147.º, n.º 2 do referido 
Estatuto, o qual desempenhará as suas funções em regime de tempo integral nos 
termos do artigo 148-º, n.º 3 do EMJ, com efeitos a 15 de julho de 2026, e integrará 
a Secção de Acompanhamento e Ligação aos Tribunais, o Conselho Administrativo 
do CSM e o Conselho Pedagógico do Centro de Estudos Judiciários. 
Ao plenário para ratificação atento o teor do artigo 151.º, al. j) do EMJ. 
 

* 
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1 Proc. n.º 2025/DSQMJ/3431 Tribunal da Relação de Évora - 
Reduções de serviço, acumulação de 
funções, exclusividades e alteração de 
secções - 2025/2026 
 

Apreciada a proposta de especialização da distribuição da jurisdição de família e 
menores, autorizações respeitantes a acumulação de funções apresentada pela 
Exma. Senhora Presidente do Tribunal da Relação de Évora foi deliberado por 
unanimidade o seguinte: 
- Autorizar o Senhor Juiz Desembargador António José Barrocal Fialho, em 
comissão de serviço como Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de 
Setúbal, com cessação prevista no final do corrente ano, a acumular essas 
funções, com o serviço no tribunal da Relação de Évora, onde se encontra 
colocado, recebendo uma percentagem de 25% de distribuição, com exceção 
dos processos de natureza urgente e dos que sejam provenientes da área 
territorial da Comarca a que preside, atento o reduzido tempo em causa (até 
31/12/2026), bem como, a conveniência na readaptação do mesmo como Juiz 
Desembargador de regresso ao Tribunal da Relação. 
- Autorizar o Senhor Juiz Desembargador Filipe João Aveiro de Sousa Marques a 
receber distribuição acrescida da Secção Social do Tribunal da Relação de Évora, 
em 25%, com a correspondente remuneração. 
- Autorizar com início a 04 de setembro de 2026, que a distribuição dos processos 
da jurisdição de família e menores seja efetuada exclusivamente na 2.ª secção Cível, 
pelos seguintes Senhores Juízes Desembargadores, que mostraram 
disponibilidade para tal: 
 i) Dr.ª Anabela Raimundo Fialho, recebendo distribuição de 30% desta natureza 
e 70% da área cível genérica;  
 ii) Dr. Eduardo Sousa Paiva, recebendo distribuição de 30% desta natureza e 70% 
da área cível genérica;  
 iii) Dr.ª Helena Isabel Ribeiro Carmelo Dias Bolieiro, da Secção Criminal que 
aceita receber processos em matéria de família e menores, na percentagem de 
20%, com distribuição a 80% na Secção Criminal;  
 iv) Dr.ª Maria Beatriz Marques Borges, da Secção Criminal que aceita receber 
processos em matéria de família e menores, na percentagem de 20%, com 
distribuição a 80% na Secção Criminal;  
 v) Dr. João Peral Novais, da Secção Criminal que aceita receber processos em 
matéria de família e menores, na percentagem de 20%, com distribuição a 80% na 
Secção Criminal;  
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 vi) Dr.ª António Fialho, que integrará a 2.ª Secção Cível, que aceita receber uma 
percentagem de 25% de distribuição, com exceção dos processos de natureza 
urgente e dos que sejam provenientes da área territorial da Comarca a que preside. 
 
 

* 
2 Proc. n.º 2026/DSQMJ/1876 Pedido de aposentação/jubilação 

 
Foi deliberado por unanimidade desligar do serviço, por motivo de 
aposentação/jubilação, o Senhor Juiz Desembargador do Tribunal da Relação de 
Coimbra, Joaquim José Felizardo Paiva, nos termos do artigo 70.º, n.º 1, alínea b) do 
Estatuto dos Magistrados Judiciais. 
 

* 
3 Proc. n.º 2026/DSQMJ/3082 Pedido de aposentação/jubilação 

 
Foi deliberado por unanimidade desligar do serviço, por motivo de 
aposentação/jubilação, o Senhor Juiz de Direito da Comarca de Lisboa Oeste - Juízo 
de Comércio de Sintra - Juiz 5, Salvador Nuno Macedo Teixeira dos Santos, nos 
termos do artigo 70.º, n.º 1, alínea b) do Estatuto dos Magistrados Judiciais. 
 

* 
4 Proc. n.º 2024/DSQMJ/1367 Cessação da redução de distribuição 

de serviço e concessão de dispensa de 
serviço para representação 
institucional 
 

Apreciada a proposta apresentada pela Senhora Vogal Dra. Rita Mota Soares, na 
sequência do requerimento apresentado pelo Senhor Juiz de Direito Maximiano 
António Fernandes do Vale, Vice-Presidente da ASJP, foi deliberado por 
unanimidade concordar com a mesma, a qual se dá aqui por reproduzida. 
 

* 
5 Proc. n.º 2026/DSQMJ/1834 Pedido de aposentação/jubilação 

 
Foi deliberado por unanimidade desligar do serviço, por motivo de 
aposentação/jubilação, o Juiz Desembargador do Tribunal da Relação de Évora, 
João Manuel Monteiro Amaro, nos termos do artigo 70.º, n.º 1, alínea b) do Estatuto 
dos Magistrados Judiciais. 
 

* 
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6 Proc. n.º 2022/DSQMJ/4242 40.º Curso Normal de Formação de 

Magistrados Judiciais 
 

Foi deliberado por unanimidade ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente de 
07.07.2026, que nos termos do disposto no art.º 72.º, n.º 1 da Lei n.º 2/2008, de 14 
de janeiro, nomeou como juízes de direito, com efeitos a partir de 16 de julho de 
2026, inclusive, os juízes de direito em regime de estágio, que irão ser colocados no 
âmbito do movimento judicial ordinário de 2026. 
 
 

* 
7 Proc. n.º 2026/DSQMJ/3552 Vagas previsíveis na Magistratura 

Judicial 2026 
 

Apreciada a informação dos serviços sobre as vagas na Magistratura Judicial, foi 
deliberado por unanimidade atendendo ao elevado número de saídas já verificadas 
e previsíveis, às necessidades de reforço dos quadros judiciais, à duração do 
processo de formação no Centro de Estudos Judiciários e subsequente estágio e à 
necessidade de assegurar uma evolução positiva do efetivo global da magistratura, 
considera-se necessário garantir, nos próximos anos, a admissão anual de um 
número não inferior a 100 novos magistrados judicias, comunicando-se em 
conformidade ao Ministério da Justiça. 
 

* 
8 Proc. n.º 2026/DSQMJ/3524 Cessação da redução de distribuição 

de serviço e concessão de dispensa de 
serviço para representação 
institucional 
 

Apreciada a proposta apresentada pela Senhora Vogal Dra. Raquel Rolo, na 
sequência do requerimento apresentado pelo Senhor Juiz de Direito Gustavo 
Miguel Brandão do Nascimento, foi deliberado por unanimidade concordar com a 
mesma, a qual se dá aqui por reproduzida. 
 

* 
9 Proc. n.º 2023/DSQMJ/3828 41.º Curso Normal de Formação de 

Magistrados Judiciais 
 

Apreciado o ofício n.º 55/2026-DA/MJ remetido pelo Centro de Estudos Judiciários, 
foi deliberado por unanimidade concordar com a proposta apresentada pelo Exmo. 
Senhor Diretor do Centro de Estudos Judiciários, referente aos locais e às vagas de 
formação em 2.º ciclo, aos locais e às vagas para formação em estágio de ingresso, 
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bem como à nomeação e renovação da nomeação dos(as) Juízes(as) 
Formadores(as), nele indicados(as). 
 
 

* 
10 Proc. n.º 2025/DSQMJ/3436 Tribunal da Relação de Guimarães - 

Reduções de serviço, acumulação de 
funções, exclusividades e alteração de 
secções 
 

Apreciada a proposta apresentada pela Senhora Presidente do Tribunal da Relação 
de Guimarães foi deliberado por unanimidade atribuir ao Senhor Vice-Presidente 
daquele Tribunal, Juiz Desembargador José Júlio Pinto, uma redução de 50% na 
distribuição de processos. 
 
 

* 
Neste momento saiu da sala o Senhor Vogal Dr.  António José Barradas Leitão. 
 
 

11 Proc. n.º 2026/GAVPM/3318 Processo nº xxxxxx - Juízo Local Cível 
de ------- 
 

Apreciada a proposta apresentada pela Senhor Vogal Dr. Tiago Pereira, 
relativamente à tramitação dos processos de inventário no Juízo Local Cível de -----
-- foi deliberado por unanimidade conferir prioridade à tramitação da ação especial 
de inventário n.º xxxxxx, que se encontra pendente há mais de 15 anos, nos termos 
do disposto no 149.º, n.º 1, al. p) do EMJ. 
Mais foi deliberado por unanimidade solicitar informação à Senhora Juíza 
Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de ------- sobre o número de  os 
inventários que, naquele Juízo, se encontrem pendentes há mais de 15 anos. 
 
Neste momento entrou na sala o Senhor Vogal Dr. António José Barradas Leitão. 

 
* 

12 Proc. n.º 2026/DSQMJ/3572 Pedido de autorização para docência 
em mestrado na Universidade Nova de 
Lisboa 
 

Apreciado o pedido de autorização para o exercício da atividade de docente 
apresentado pelo Senhor Juiz Desembargador José António Rocha Capacete, 
atualmente em exercício de funções no Tribunal da Relação de Lisboa, foi 
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deliberado por unanimidade, após audição do Senhor Presidente do Tribunal da 
Relação de Lisboa, autorizar o solicitado. 
 

* 
13 Proc. n.º 2025/GAVPM/5469 Grupo de Acompanhamento 

Inteligência Artificial - GAIA 
 

Apreciada a proposta de Declaração Conjunta de Princípios sobre a proposta de 
reforma do regime jurídico aplicável ao tratamento de dados pessoais no sistema 
judiciário, foi deliberado por unanimidade concordar com a mesma e delegar no 
Senhor Presidente do STJ e CSM a competência para a sua assinatura. 
 
 

* 
14 Proc. n. 2025/DSQMJ/1109 Pedido de autorização para a 

renovação da comissão de serviço 
como Provedora Adjunta 
 

Apreciado o requerimento apresentado pela Senhora Provedora de Justiça, no 
sentido de ser prorrogada até 15 de setembro, a comissão de serviço da Senhora 
Juíza Desembargadora Estrela Aramita Dias Chambel Capelo de Sousa Chaby Rosa, 
tendo em vista assegurar a continuidade do exercício das funções de Provedora-
adjunta no período de dois meses após a tomada de posse da signatária, foi 
deliberado por unanimidade, autorizar o solicitado. 
 
 

* 
15 Proc. n.º 2026/DSQMJ/3640 Assembleia da República - Pedido de 

indicação do representante do 
Conselho Superior da Magistratura no 
Conselho dos Julgados de Paz 
 

Apreciado o requerimento do Gabinete de Sua Excelência o Presidente da 
Assembleia da República, solicitando a indicação do representante do Conselho 
Superior da Magistratura no Conselho dos Julgados de Paz para o mandato 
correspondente à XVII Legislatura, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 65.º 
da Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, na sua redação atual, foi deliberado por 
unanimidade, reconduzir nas mencionadas funções o Senhor Juiz Desembargador 
Jubilado José António Machado Estelita de Mendonça. 
 

* 
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16 Proc. n.º 2026/DSQMJ/3355 Pedido de autorização para a 

nomeação de docentes do CEJ 
 

Apreciado o pedido formulado pelo Exmo. Senhor Diretor do Centro de Estudos 
Judiciários, foi deliberado por maioria, com o voto contra do Senhor Vogal Dr. Tiago 
Pereira, autorizar a nomeação, nos termos do artigo 80.º, números 2, 3, 4 e 6, da Lei 
n.º 2/2008, de 14 de janeiro, autorizar as seguintes nomeações: 
- Juiz de Direito Nuno Miguel Correia Raposo, a tempo inteiro, na jurisdição cível, 
em substituição da Juíza Desembargadora Paula Dória de Cardoso Pott, com efeitos 
a 01 de setembro de 2026; 
- Juíza Desembargadora Elisabete de Jesus Ribeiro Assunção, a tempo inteiro, na 
área de Civil da jurisdição de administrativo, com efeitos a 01 de setembro de 2026. 
 
Neste momento saiu da sala o Senhor Vogal Dr. António Barradas Leitão. 

 
* 

17 Proc. n.º 2026/GAVPM/3626 Tribunal de Execução de Penas do -----  
 

Apreciada a comunicação da Senhora Juíza Presidente do Tribunal Judicial da 
Comarca do --------, na sequência da informação relativa a despacho que lhe foi 
comunicada pela Exma. Senhora Juiz titular do lugar de Juiz --- do Tribunal de 
Execução das Penas do -------, relativa à situação atual da clínica de ----------, 
atualmente com 225 internados afetos, face à extrema gravidade dos factos aí 
descritos, foi deliberado por unanimidade solicitar com urgência uma audiência 
com o Senhor Diretor-Geral da Direção-Geral da Reinserção e Serviços Prisionais, a 
Senhora Vogal Rita Mota Soares e a Senhora Juíza Presidente do Tribunal Judicial 
da Comarca do -------. 
 Mais foi deliberado por unanimidade solicitar ao GAVPM que efetue o 
levantamento de todas as situações existentes e reportadas a este Conselho 
relativamente à falta de vagas em instituições relativamente a pessoas em situação 
de vulnerabilidade.  
 

* 
Para constar, se lavrou a presente ata a qual, após aprovada, vai ser assinada. 
 


